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I - no prazo de 12 (doze) meses, à razão de 1/12 (um doze
avos); ou

II - na hipótese de opção pelo regime especial instituído pelo
art. 58-J da Lei no 10.833, de 29 de dezembro de 2003, no prazo
de 6 (seis) meses, à razão de 1/6 (um sexto) do valor da con-
tribuição incidente, mediante alíquota específica, na aquisição dos
vasilhames, ficando o Poder Executivo autorizado a alterar o pra-
zo e a razão estabelecidos para o cálculo dos referidos créditos.

..............................................................................................." (NR)

"Art. 28. ...................................................................................

..........................................................................................................

VII - preparações compostas não-alcoólicas, classificadas no
código 2106.90.10 Ex 01 da Tipi, destinadas à elaboração de
bebidas pelas pessoas jurídicas industriais dos produtos referidos
no art. 58-A da Lei no 10.833, de 29 de dezembro de 2003;

..............................................................................................." (NR)

Art. 38. O art. 10 da Lei no 11.051, de 29 de dezembro de
2004, passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 10. ...................................................................................

..........................................................................................................

VI - no art. 58-I da Lei no 10.833, de 29 de dezembro de
2003, no caso de venda das bebidas mencionadas no art. 58-A da
mesma Lei.

§ 1o Na hipótese dos produtos de que tratam os incisos I, V e
VI do caput deste artigo, aplica-se à pessoa jurídica encomen-
dante, conforme o caso, o direito à opção pelo regime especial de
que tratam o art. 23 da Lei no 10.865, de 30 de abril de 2004, e o
art. 58-J da Lei no 10.833, de 29 de dezembro de 2003.

..............................................................................................." (NR)

Art. 39. O art. 65 da Lei no 11.196, de 21 de novembro de
2005, passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 65. ...................................................................................

§ 1o ..........................................................................................

..........................................................................................................

VI - no inciso II do art. 58-M da Lei no 10.833, de 29 de
dezembro de 2003;

..........................................................................................................

VIII - no art. 58-I da Lei no 10.833, de 29 de dezembro de
2003.

..........................................................................................................

§ 4o Para os efeitos do § 2o deste artigo, a Contribuição para
o PIS/Pasep e a Cofins serão apuradas mediante a aplicação das
alíquotas de que trata o § 1o deste artigo sobre:

I - o valor-base de que trata o art. 58-L da Lei no 10.833, de
29 de dezembro de 2003, no caso do inciso VI do § 1o deste
artigo;

II - a quantidade de unidades de produtos vendidos pelo
produtor, fabricante ou importador, no caso dos incisos I e VII do
§ 1o deste artigo;

III - o preço de venda do produtor, fabricante ou importador,
no caso dos demais incisos do § 1o deste artigo.

..............................................................................................." (NR)

Art. 40. O inciso II do § 1o do art. 10 da Lei no 9.393, de 19
de dezembro de 1996, passa a vigorar acrescido da seguinte alínea:

"Art. 10. ...................................................................................

§ 1o ..........................................................................................

..........................................................................................................

II - .................…..........................................................................

..........................................................................................................

f) alagadas para fins de constituição de reservatório de usinas
hidrelétricas autorizada pelo poder público.

..............................................................................................." (NR)

Art. 41. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,
produzindo efeitos em relação:

I - ao art. 2o, a partir da regulamentação;

II - aos arts. 3o, 13 e 17, a partir do primeiro dia do quarto
mês subseqüente ao da publicação da Medida Provisória no 413, de 3
de janeiro de 2008;

III - ao art. 18, a partir de 1o de maio de 2008;

IV - aos arts. 7o, 9o a 12, 14 a 16 e 32 a 39, a partir do
primeiro dia do quarto mês subseqüente ao da publicação desta Lei;

V - ao art. 21, a partir da data da publicação da Lei no

11.441, de 4 de janeiro de 2007;

VI - aos arts. 22, 23, 29 e 31, a partir do primeiro dia do ano
seguinte ao da publicação desta Lei.

Parágrafo único. Enquanto não produzirem efeitos os arts. 7o,
9o a 12 e 14 a 16 desta Lei, nos termos do inciso IV deste artigo, fica
mantido o regime anterior à publicação da Medida Provisória no 413,
de 3 de janeiro de 2008, de incidência da Contribuição para o PIS/Pa-
sep e da Cofins sobre a importação de álcool, inclusive para fins
carburantes, e sobre a receita bruta auferida por produtor, importador
ou distribuidor com a venda desse produto.

Art. 42. Ficam revogados:

I - a partir da data da publicação da Medida Provisória no

413, de 3 de janeiro de 2008, os §§ 1o e 2o do art. 126 da Lei no

8.213, de 24 de julho de 1991;

II - a partir do primeiro dia do quarto mês subseqüente ao da
publicação da Medida Provisória no 413, de 3 de janeiro de 2008:

a) o art. 37 da Lei no 10.637, de 30 de dezembro de 2002;

b) o art. 2o da Lei no 7.856, de 24 de outubro de 1989;

III - a partir do primeiro dia do quarto mês subseqüente ao
da publicação desta Lei:

a) o parágrafo único do art. 6o da Lei no 9.718, de 27 de
novembro de 1998;

b) os incisos II e III do caput do art. 42 da Medida Pro-
visória no 2.158-35, de 24 de agosto de 2001;

c) o inciso IV do § 3o do art. 1o e a alínea a do inciso VII do
art. 8o da Lei no 10.637, de 30 de dezembro de 2002;

d) o inciso IV do § 3o do art. 1o e a alínea a do inciso VII
do caput do art. 10 da Lei no 10.833, de 29 de dezembro de 2003;

e) os arts. 49, 50, 52, 55, 57 e 58 da Lei no 10.833, de 29 de
dezembro de 2003, não havendo, após essa data, outra forma de
tributação além dos 2 (dois) regimes previstos nos arts. 58-A a 58-U
da Lei no 10.833, de 29 de dezembro de 2003, e demais dispositivos
contidos nesta Lei a eles relacionados;

f) o § 7o do art. 8o e os §§ 9o e 10 do art. 15 da Lei no

10.865, de 30 de abril de 2004.

Brasília, 23 de junho de 2008; 187o da Independência e 120o

da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Guido Mantega

<!ID1189892-0>

RETIFICAÇÃO

LEI N
o
- 11.647, DE 24 DE MARÇO DE 2008

Estima a Receita e fixa a Despesa da União
para o exercício financeiro de 2008.

(Publicada no Suplemento ao DOU de 24 de março de 2008 - Seção 1)

Publica-se a seguir a retificação feita nos quadros contendo o De-
talhamento do Crédito Orçamentário.

(*) Retificação solicitada pelo Congresso Nacional através do Ofício
nº 301(CN), de 3.6.2008.



Nº 119, terça-feira, 24 de junho de 20088 1ISSN 1677-7042



Nº 119, terça-feira, 24 de junho de 2008 1 9ISSN 1677-7042



Nº 119, terça-feira, 24 de junho de 200810 1ISSN 1677-7042



Nº 119, terça-feira, 24 de junho de 2008 1 11ISSN 1677-7042




